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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

MENSAGEM N^OIS/IOZO.

Linhares-ES, 14 de dezembro de 2020.

oo-:

Excelentíssimo Senhor Presidente e Nobres Vereadores,

Encaminhamos à consideração dessa Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei que
visa a normatização, em separado, da autorizaçãg de pagamento de gratificação a título de
comissões especiais e grupos de trabalho no âmbito da Fundação Faculdades Integradas de
Ensino Superior do Município de Linhares - Fundação FACELI - e da(s) entidade(s) por ela
mantida(s), com objetivo último em amoldar-se a realidade da fundação autárquica.

Cumpre trazer à baila a necessidade do ordenamento jurídico vigente sofrer alteração,
uma vez que, atualmente, a aludida fundação tem autorização regulada por lei geral desta
administração pública - Lei municipal n° 3.850/2019 - mas qqe, tem se revelado desconexa
com a realidade da entidade autárquica.

A pretensa lei, caso aprovada pelos Nobres Vereadores, visa o ajustamento da
autorização de pagamento a título de gratificação dos servidores da Fundação Faculdades
Integradas de Ensino Superior do Município de Linhares - Fundação FACELI.

A Lei Orgânica Municipal assim dispõe:

Art. 33. O Prefeito Municipal poderá solicitar urgência para apreciação e
votação de projetos de sua iniciativa. (Destaca-se)

Imperioso suscitar a urgência na tramitação desse Projeto de Lei está pautada na
urgente necessidade de adequação do ordenamento jurídico, permitindo-se assim, no âmbito
da Fundação Faculdades Integradas de Ensino Superior do Município de Linhares - Fundação
FACELI -, ou da(s) sua(s) entidade(s) mantida(s), o pagamento de gratificação para
integrantes de comissões especiais e grupos de trabalho seja pautado na realidade da
autarquia.

Diante do exposto, solicitamos a Vossa Excelência e Dignos Pares a apreciarem e
aprovarem esta matéria, dando-lhe a tramitação prevista na Lei Orgânica Municipal e no
Regimento desta Casa de Leis.

Atenciosamente,

Prefeito do Município de Li:
N N
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

PROJETO DE LEI N° 025. DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020.

DISCIPLINA A CONCESSÃO DE
GRATIFICAÇÃO PARA A COMISSÃO ESPECIAL
E GRUPO DE TRABALHO DA FUNDAÇÃO
FACULDADES INTEGRADAS DE ENSINO

SUPERIOR DO MUNICÍPIO DE LINHARES -
FUNDAÇÃO FACELI - E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Art. 1°. Fica autorizado o pagamento de gratificação, aos servidores efetivos ou
comissionados da Fundação Faculdades Integradas de Ensino Superior do Município de
Linhares - Fundação FACELI, e da(s) entidade(s) por ela mantida(s), designados como
membros de comissões especiais e grupos de trabalho.

§ 1° A gratificação será paga pela efetiva participação do membro, na reunião da
comissão ou grupo de trabalho.

§ 2® O membro participante da comissão ou grupo de trabalho que deixar de
comparecer a pelo menos duas reimiões consecutivas ou não, perderá o direito à percepção da
gratificação, e será excluído da comissão ou grupo de trabalho se a ausência exceder ao
número de duas reuniões.

§ 3® A gratificação será paga, mensalmente, pela efetiva participação do membro,
comprovada mediante portaria designatória e assinatura de ata de reunião.

§ 4® A gratificação somente será paga se as atividades da comissão forem exercidas
sem prejuízo das atribuições do cargo de que o servidor for titular ou, preferencialmente fora
da jomada normal de trabalho.

Art. 2® A gratificação a ser paga aos servidores será de 60 URML por reunião para o
Presidente da comissão ou do grupo de trabalho, e de 50 URML por reunião para Secretários
e Membros de comissões especiais.

Parágrafo Único. O recebimento da gratificação está limitado a duas comissões ou
grupos de trabalho, bem como a 03 (três) atas por comissão ou a somatória de 06 (seis) atas,
independente do número de comissões, não acumuláveis para o mês subsequente.

Art. 3® A gratificação autorizada por esta Lei, por seu caráter eventual, não se integra
ao vencimento ou salário do servidor para nenhum fim, e não poderá ser utilizada cpmo base
de cálculo para quaisquer outras vantagens, inclusive para fins de cálculo dos proventos da
aposentadoria e das pensões.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

Art. 4°0 servidor designado a compor mais de uma comissão fará jus a perceber
gratificação concomitante à fimção.

Parágrafo único. O servidor designado membro de comissão quando em gozo de
férias não poderá participar das reuniões.

Art. 5® As despesas decorrentes no disposto desta Lei, correrão à conta de dotações
orçamentárias consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a
suplementar, se necessário for.

Art. 6® Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições
contrárias.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espjjito-SaQto, aos quatorze dias do mês
de dezembro do ano de dois mil e vinte.

JERINO LUÍ2rZSNON
Prefeito do Município de Linhares
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PROJETO DE LEI N° 004456/2020

Projeto de Lei de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal que

"DISCIPLINA A CONCESSÃO DE GRATIFICAÇÃO PARA COMISSÃO

ESPECIAL E GRUPO DE TRABALHO DA FUNDAÇÃO FACULDADES

INTEGRADAS DE ENSINO SUPERIOR DO MUNICÍPIO DE LINHARES, E DÃ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

À Comissão de Constituição e Justiça conforme dispostos nos artigos 62, inciso I

e 64, ambos do Regimento interno, tem por competência exarar parecer sobre os

aspectos constitucional, legal, regimental, jurídico e de técnica legislativa das

proposições, salvo as exceções previstas neste Regimento.

Projeto de Lei objetiva a normatização, em separado, da autorização de

pagamento de gratificação a título de comissões especiais e grupos de trabalho

no âmbito da Fundação Faculdades Integradas de Ensino Superior do município

de Linhares (FACELI).

Cabe registrar que a matéria em questão é de clara iniciativa do chefe do Poder

Executivo, conforme redação do inciso III do parágrafo único do art. 31 da Lei

Orgânica do município de Linhares, senão vejamos:

Art. 31. A iniciativa das ieis cabe à Mesa, a Vereador ou

Comissão de Câmara, ao Prefeito Municipai e aos cidadãos na

forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.

Parágrafo único. São de iniciativa privativa do Prefeito, as Leis
tH

que disponham sobre: g
"Bb

a.
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III - servidores públicos do Município, seu regime jurídico,

provimento de cargos, estabiiidade e aposentadoria;

Cabe destacar que, o Projeto de Lei em destaque segue a rigor o estabelecido na

Lei Complementar n° 95 de 26 de fevereiro de 1998, onde dispõe sobre a

elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina

o parágrafo único do artigo 59 da Constituição Federal, e ainda, o PL apresenta

estruturação dos dispositivos e texto legal articulado.

Diante o exposto, a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA da Câmara

Municipal de Linhares/ES, após a análise e apreciação do Projeto em destaque, é

de PARECER FAVORÁVEL à aprovação do Projeto de Lei n° 004456/2020, por

ser CONSTITUCIONAL, e encontrar-se em consonância com ordenamento

jurídico pátrio.

É o parecer, salvo melhor juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos vinte e oito dias do mês de dezembro do ano de

dois mil e vinte.

IAS COMETTI

Presidente

GEj^SON Ll^ SUAVE

Relator

EDIMSRVITORAZZI

Membro

CM
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PROCURADORIA

PL NO 004456/2020

PARECER

"PROJETO DE LEI - PL. AUTORIZA

O PAGAMENTO DE GRATIFICAÇÃO
PARA COMISSÃO ESPECIAL E
GRUPO DE TRABALHO DA FACELI.

VIABILIDADE."

O presente PL tem por objeto a autorização para pagamento de gratificação, aos
servidores efetivos ou comissionados da Fundação Faculdades Integradas de Ensino
Superior do Município de Linhares - Fundação FACELI, designados como membros
de comissões especiais e grupos de trabalho.

Quantos aos aspectos jurídicos, inicialmente, cabe registrar que a matéria em
questão é de clara iniciativa do chefe do Poder Executivo, conforme redação do
inciso III do parágrafo único do art. 31 da Lei Orgânica do município de Linhares.

Art. 31. A iniciativa das leis cabe à Mesa, a Vereador ou Comissão de
Câmara, ao Prefeito Municipal e aos cidadãos na forma e nos casos
previstos nesta Lei Orgânica.
Parágrafo único. São de iniciativa privativa do Prefeito, as Leis que
disponham sobre:
III - servidores públicos do Município, seu regime jurídico, provimento de
cargos, estabilidade e aposentadoria;

Pois bem.

Ultrapassada em questão, sabe-se que, em regra, qualquer ato governamental que ̂
acarrete aumento de despesa deve estar baseado na Lei de Responsabilidade Fiscal. «

Sb

Cu
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Não obstante, o presente PL traz uma situação diferente.

Deve-se observar que a gratificação é uma vantagem que pode ou não ser paga,
possuindo, portanto, caráter eventual, esporádico, não continuado, o que afasta a
obrigatoriedade do acompanhamento da estimativa do impacto orçamentário.

Portanto, o PL encontra-se juridicamente apto a prosseguir.

Quanto à técnica legislativa, verifica-se que o PL atende ao estabelecido na Lei
Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, a qual dispõe sobre a elaboração,
a redação, a alteração e a consolidação das leis, estando os dispositivos bem
articulados a corretamente padronizados.

Ademais, a redação do Projeto de Lei que se pretende aprovar é suficientemente
ciara e de fácil compreensão.

Assim, a PROCURADORIA da Câmara Municipal de Linhares, após análise e
apreciação do Projeto em destaque, manifesta-se favoravelmente ao
prosseguimento do presente Proieto de Lei.

Por fim, pela redação do art. 137, III, do Regimento Interno, registre-se que as
deliberações do Plenário no que tange ao projeto de lei em questão deverá ser por
MAIORIA ABSOLUTA dos membros da Câmara, e quanto à votação deverá ser
atendido o processo NOMINAL, por força no art. 156, § 1°, também do Regimento
Interno da Câmara Municipal.

Em tempo, na forma prevista pelo parágrafo único do art. 69 do Regimento Interno
da Câmara Municipal de Linhares, o presente Projeto de Lei deverá tramitar pela
Comissão de Constituição e Justiça, bem como ter seu mérito analisado pela
Comissão de Finanças. Economia. Orçamento e Fiscalização, na medida em que o
presente PL comporta matéria ligada à sua atribuição regimental.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Caimon", aos vinte e doi^dias do mês de dezembro do ano de
dois mil e vinte.

ULISSES qomJkDA SILVA
Procuragor Jurídico
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PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS. ECQNnMTA^
ORÇAMENTO. FISCALIZAÇÃO E CONTROLF

PROJETO DE LEI N" 004456/2020

"DISCIPLINA A CONCESSÃO DE

GRATIFICAÇÃO PARA COMISSÃO ESPECIAL

E GRUPO DE TRABALHO DA FUNDAÇÃO

FACULDADES INTEGRADAS DE ENSINO

SUPERIOR DO MUNICÍPIO DE LINHARES -

FUNDAÇÃO FACELI, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS"

O projeto de Lei sob análise, de autoria do Poder Executivo, visa

promover alterações para autorização de pagamento a título de

gratificação dos servidores da Fundação Faculdades Integradas de

Ensino Superior do Município de Linhares.

A análise da constitucionaiidade do Projeto de Lei foi devidamente

realizada pela Comissão de Constituição e Justiça, bem como pela

Procuradoria desta Câmara Municipal, restando demonstrando que o

tema atende às exigências legais para aprovação da matéria.

No que toca aos impactos financeiros decorrentes da alteração

proposta, resta claro que que a mesma visa tão somente ajustar o

procedimento de pagamento de gratificação a título de comissões

especiais e grupos de trabalho aos servidores, sem, contudo, criar

despesas adicionais além daquelas habitualmente existentes nos

grupos de trabalho da FACELI.

Referida alteração não tem o condão de gerar novas despesas, visto

que as alterações propostas visam apenas ajustar a autorização pa

os pagamentos. ■a
On
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Por todo o exposto, a COMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA,

orçamento, fiscalização E controle da Câmara Municipal
de Linhares/ES, após a análise e apreciação do Projeto em destaque,
reunida com seus membros, é de parecer favorável ao seu

prosseguimento.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Plenário "Joaquim Calmon", aos vinte e oito dias do mês de dezembro

do ano de dois mil e vinte.

JEAN VERG O MENEZES

Pre ente

JOEL C

Relator

PÃMELA GONÇALVES MAIA
Membro

CN
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Ao Gabinete do Presidente para
conhecim^to em 15/12/2020.

/  )l/0^
V  pmiglastíflânguBS de Barras

Protocolista
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